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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo 
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.
2. A decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus teve por fundamento a utilização do 
instrumento como substituto de recurso próprio.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte 
agravante não enfrentou de maneira adequada os 
motivos que levaram ao indeferimento liminar do 
pedido, impossibilitando o conhecimento do agravo 
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e 
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois não há teratologia 
no acórdão do Tribunal de origem, que afastou a 
continuidade delitiva diante da ausência dos requisitos 
necessários ao seu reconhecimento (Teoria objetivo-
subjetiva).
5. A reforma do julgado para o fim de reconhecimento 
da continuidade delitiva demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível no rito 
sumário do habeas corpus.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA44028624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/10/2024 19:32:39
Código de Controle do Documento: d1df2d8c-7952-4604-8778-5f55b19fdf0c



acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 17 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo 
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.
2. A decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus teve por fundamento a utilização do 
instrumento como substituto de recurso próprio.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte 
agravante não enfrentou de maneira adequada os 
motivos que levaram ao indeferimento liminar do 
pedido, impossibilitando o conhecimento do agravo 
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e 
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois não há teratologia 
no acórdão do Tribunal de origem, que afastou a 
continuidade delitiva diante da ausência dos requisitos 
necessários ao seu reconhecimento (Teoria objetivo-
subjetiva).
5. A reforma do julgado para o fim de reconhecimento 
da continuidade delitiva demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que não é possível no rito 
sumário do habeas corpus.
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 120-
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123, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do 
habeas corpus, sustentando que não seria necessário o reexame fático-
probatório, mas, sim, o reconhecimento de que existiria vínculo subjetivo entre 
as condutas, porquanto o acusado praticou os delitos aproveitando-se da 
confiança adquirida pelas relações de convivência.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, 
alternativamente, que o presente agravo seja submetido à apreciação do 
colegiado, pugnando pelo seu provimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 120-121):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 
535.063/SP, firmou entendimento no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 
25/8/2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de 
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do 
writ de ofício.
Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Embora os crimes tenham sido praticados no mesmo local, 
tiverem diferentes modos de execução.
No primeiro, o agente passou as mãos na vagina e seios 
da vítima [...] No segundo, ele beijou a boca, seios e vagina 
da ofendida [...], bem como colocou o pênis na boca da 
menina.
Além disso, houve o decurso de mais de 30 dias entre as 
condutas e, consoante jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, “é assente o entendimento desta Corte sobre o 
não reconhecimento da continuidade delitiva cujo lapso 
temporal entre os delitos seja superior a 30 (trinta) dias” 
(AgRg no AREsp 907.870/MG, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, j. 2/8/2016).
Não bastasse, não se constata elo de convergência a 
justificar a “fictio juris”. Vale dizer, não basta a similitude 
das condições objetivas (o que sequer se constata no caso 
dos autos), é necessário que a infração penal subsequente 
tenha sido uma continuação da primeira.
Importante registrar que para o reconhecimento do crime 
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continuado seria necessário que houvesse um liame 
subjetivo entre os delitos, de forma que guardassem 
relação entre si, isto é, que um crime fosse praticado com o 
aproveitamento da oportunidade criada pelo outro, como se 
fosse o desdobramento natural de uma única conduta, o 
que, na hipótese, não se verificou.
Assim, atentando-se à situação fático- probatória constante 
dos autos, dúvida não há no sentido de que as condutas 
criminosas praticadas pelo agravante representam inegável 
reiteração criminosa, o que impede a unificação de penas. 
Nesse sentido, bem ressaltou a d. Procuradoria de Justiça: 
“Por este motivo, a configuração do crime continuado exige 
que, em um contexto bem definido, o agente pratique 
pluralidade de condutas criminosas, as quais, 
isoladamente, não esgotam o mesmo fim ilícito por ele 
visado desde o início. É dessa incompletude que devem 
decorrer as outras condutas, realizadas a título de 
prosseguimento daquela primeira empreitada, visando à 
plena satisfação de um só desígnio inicial. Como é nítido, a 
referida em nada se confunde com a mera repetição de 
condutas ilícitas pelo criminoso contumaz, que reitera 
práticas criminosas indefinidamente. Ficou evidenciado nos 
autos que os delitos resultaram de deliberações 
autônomas, não tendo decorrido de um só impulso, 
inclusive porque os crimes foram praticados em 
oportunidades completamente distintas, contra vítimas 
diferentes” (pág. 124).
Destarte, constatada a ausência dos requisitos necessários 
ao reconhecimento da continuidade delitiva, agiu com o 
costumeiro acerto a i. juíza “a quo” ao indeferir o pedido, 
merecendo subsistir a r. decisão agravada, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos (fls. 20-22).

A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou que, com base 
na teoria objetivo-subjetiva ou mista, o reconhecimento da 
continuidade delitiva demanda, além do preenchimento dos 
requisitos objetivos, o preenchimento do requisito da unidade de 
desígnios na prática dos delitos (AgRg no HC n. 817.798/RS, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
25/10/2023; AgRg no HC n. 854.096/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/9/2023; 
AgRg no HC n. 787.656/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, D Je de 31/3/2023; AgRg no HC n. 748.279/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, D Je de 17/2/2023).
Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ.
Além disso, também há o entendimento firmado de que reforma 
do julgado de origem, para fim de reconhecimento da 
continuidade delitiva, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, providência que é incabível na via estreita do habeas 
corpus. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
[...]
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há 
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de 
ofício. Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c 
o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
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presente habeas corpus.

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o 
motivo do indeferimento liminar do pedido, o que inviabiliza a apreciação do 
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão 
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com 
a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido (destaque acrescido):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, 
CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas 
corpus por ser substitutivo de recurso próprio e não 
concedeu a ordem de ofício uma vez que não identificada 
qualquer ilegalidade na fixação da pena-base e diante da 
impossibilidade de reconhecimento da minorante do tráfico 
privilegiado ao paciente condenado por crime de tráfico em 
concurso com o de posse de arma de fogo com numeração 
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do 
presente recurso, atraindo a incidência da Súmula n. 182, 
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM 
ANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AUSENTE 
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na 
decisão impugnada capaz de justificar o processamento da 
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC 
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto 
da decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram 
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os 
fundamentos da decisão agravada, o que atrai ao caso o 
disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e 
inviabiliza o conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Inexiste, ademais, flagrante ilegalidade que autorize a concessão da 
ordem de ofício, pois não há teratologia no acórdão do Tribunal de origem, que 
afastou a continuidade delitiva diante da ausência dos requisitos necessários ao 
seu reconhecimento (Teoria objetivo-subjetiva).

A reforma do julgado de modo a se reconhecer a continuidade delitiva 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que não é possível no rito 
sumário do habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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